DECRETO N.º 5.794

DE 16 DE FEVEREIRO DE 2011

FIXA PREÇOS PÚBLICOS PELA UTILIZAÇÃO DOS TEATROS MUNICIPAIS, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 375, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1999, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1.º Para utilização dos teatros municipais, nos casos previstos no artigo 2.º da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, serão cobrados os seguintes preços públicos:

I - no Teatro Municipal Brás Cubas, empregada a base de cálculo de 10 % (dez por cento) da renda bruta da bilheteria diária, para cada sessão, observado o preço mínimo de R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais);

II - no Teatro Coliseu, empregada a base de cálculo de 10% (dez por cento) da renda bruta da bilheteria diária, para cada sessão, observado o preço mínimo de R$ 1.625,00 (um mil, seiscentos e vinte e cinco reais);

III - no Teatro Guarany, empregada a base de cálculo de 10% (dez por cento) da renda bruta da bilheteria diária, para cada sessão, observado o preço mínimo de R$ 515,00 (quinhentos e quinze reais);

IV - no Teatro de Arena Rosinha Mastrângelo, empregada a base de cálculo de 10% (dez por cento) da renda bruta da bilheteria diária, para cada sessão.

Art. 2.º Para utilização dos teatros municipais, nos casos previstos no artigo 3.º da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, serão cobrados os seguintes preços públicos:

I – R$ 4.050,00 (quatro mil e cinquenta reais) por dia no Teatro Municipal Brás Cubas;

II – R$ 11.235,00 (onze mil, duzentos e trinta e cinco reais) por dia no Teatro Coliseu; 

III – R$ 11.235,00 (onze mil, duzentos e trinta e cinco reais) por dia no Teatro Guarany;

IV – R$ 2.025,00 (dois mil e vinte e cinco reais) para o Teatro de Arena Rosinha Mastrângelo.

Art. 3.º Para utilização do Mini-auditório localizado no segundo pavimento do “foyer” do Teatro Municipal Brás Cubas, 3.º andar, nos casos previstos no artigo 4.º da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, o preço público cobrado será de R$ 527,00 (quinhentos e vinte e sete reais).

Art. 4.º Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogados os Decretos nºs 3500, de 30 de dezembro de 1999, e 4963, de 07 de dezembro de 2007.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 16 de fevereiro de 2011.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de fevereiro de 2011. 

                                           CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                          Chefe do Departamento
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